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 EXMO. SR. DR. JUIZ FEDERAL DA 1ª VARA FEDERAL DA SUBSEÇÃO DE ERECHIM DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO SUL
 
Processo: 5002910-46.2023.4.04.7117/RS

                              CAIXA ECONOMICA FEDERAL, previamente qualificada nos autos do processo em epígrafe, neste ato, representada por seus advogados que esta subscrevem, nos autos da AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS DECORRENTES DE VÍCIOS CONSTRUTIVOS, que lhe promove ANDREI CEOLIN, vem, por seus advogados abaixo assinados, em atenção ao recurso interposto pela parte autora, pelas razões e fundamentos a seguir expostos, apresentar suas: 

CONTRARRAZÕES AO RECURSO INOMINADO

Pelo que requer seja negado provimento ao recurso interposto, haja vista o impertinente e ilegal pedido a título de danos morais.


Nestes Termos,
 Pede Deferimento,

ERECHIM, 20 de Fevereiro de 2024.

JOÃO BARBOSA
OAB/RS 90657-A






EGRÉGIA TURMA RECURSAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO SUL,

CONTRARRAZÕES DA RECORRIDA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
DA SÍNTESE DA DEMANDA
	Resumidamente, trata-se de ação de indenização por danos materiais e morais, onde o autor, ora recorrente, alega haver vícios no imóvel adquirido através do programa Minha Casa Minha Vida.

	Ao término da prestação jurisdicional, entendeu o Douto Magistrado a quo pela parcial procedência dos pedidos formulados na exordial:

“	Ante o exposto, rejeito a preliminar suscitada pela CEF e, no mérito, julgo PARCIALMENTE PROCEDENTES os pedidos, nos termos do artigo 487, I, do CPC, para condenar a ré no valor deR$ 3.670,02 (três mil, seiscentos e setenta reais e dois centavos) a título de danos materiais pelos vícios construtivos verificados no imóvel vinculado ao contrato juntado no evento 1, CONTR5, cabendo à mutuária realizá-los por sua conta e risco, dando-se por encerrada a obrigação.
O valor deve ser corrigido pelo IPCA-E desde 10/2023 (data do orçamento), com juros de mora de 1% ao mês (art. 406 do CC/2002 c/c art. 161, § 1º, do CTN) desde a citação.
Sem custas processuais e honorários advocatícios, nos termos dos artigos 54 e 55 da Lei nº 9.099/1995 c/c o artigo 1º da Lei nº 10.259/2001.
Por restar sucumbente no objeto da perícia, subsiste a obrigação da parte ré em ressarcir os honorários periciais. Tendo em vista que os honorários foram requisitados pela Justiça Federal (evento 83, PGTOPERITO1) mas haviam sido antecipados pela parte autora (evento 59, GUIADEP2), cabe converter em renda em favor da União/Justiça Federal o depósito judicial, e estabelecida a obrigação da CEF em ressarcir o valor antecipado pela parte autora, devidamente atualizado pelo IPCA-E.
Sentença publicada e registrada eletronicamente. Intimem-se.
Opostos eventuais embargos de declaração e em se tratando de hipótese prevista no artigo 1.023, § 2º, do Código de Processo Civil, dê-se vista à parte contrária por cinco dias e retornem conclusos.
Havendo interposição tempestiva de recurso por qualquer das partes, estando presentes os demais requisitos para a sua admissibilidade, dou-o(s) por recebido(s) no efeito meramente devolutivo (Lei nº 9.099/95, art. 43). Intime(m)-se para contrarrazões. Decorrido o prazo, desde já determino a remessa dos autos à Turma Recursal.
Com o trânsito em julgado, elabore-se o cálculo de liquidação e intime-se a CEF para que comprove o cumprimento do julgado. Comprovado o cumprimento da determinação e a disponibilização da condenação, e nada mais sendo requerido, arquivem-se os autos com baixa.” 

[bookmark: _GoBack]	Inconformada, a parte Autora, ora Recorrente, interpôs recurso, pleiteando a reforma da r. sentença a fim de que fosse fixada à indenização por dano moral. Ocorre que o magistrado, satisfatoriamente, motiva sua decisão, inclusive lastreado por majoritária jurisprudência, reconhecendo a inexistência de Dano Moral, mormente por não ter havido qualquer ato ilícito da parte ré, tampouco dano em si.

	Dessa forma, certo é que os danos morais não são devidos conforme sugere a proporcionalidade e razoabilidade, bem como o que vem sendo arbitrado pelas Turmas Recursais do Rio Grandense em casos análogos.
	
	Assim, temos que o recurso autoral traz uma superficial argumentação que entende suficiente para uma impertinente indenização por danos morais, qual seja, suposto dano hipotético à honra – sem que tivesse sido apontado qualquer possibilidade nesse sentido pelo laudo pericial produzido. Portanto, impensável a condenação em danos morai.

	Assim, certo é que o recurso autoral urge ser de plano desprovido, como restará a seguir sobejamente demonstrado e provado.



I. INEXISTÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO DANO MORAL

	Inexistente, no presente caso, o dano moral alegado pela parte recorrente, porquanto para sua configuração não bastam meras alegações: deve ser comprovada, ao menos, a existência de fato que pudesse, ainda que potencialmente, colocar a suposta vítima em situação de afronta moral ou psicológica.

	Portanto, o pedido por indenização por danos morais se apresenta como medida exacerbada e desconexa à realidade dos fatos. Entender de forma diversa seria desabonar o que a lei e os princípios gerais do direito preveem, fomentando a indústria do dano moral, vez que o enriquecimento sem causa passaria a ter a chancela do Poder Judiciário, o que não se espera, por razões estruturais.

	Outrossim, não basta, portanto, alegar ter sofrido o dano moral. Deve ser comprovada a ocorrência de situação que o pudesse, ainda que potencialmente, causar; o que não foi feito nestes autos pela parte Apelante (CPC, art. 373, I). Soma-se aos fatos que o papel da recorrida no caso in voga não ultrapassou a de mera financiadora, sem qualquer correlação com a construção do imóvel, tampouco com a ocorrência de eventuais vícios nele verificados.

	E mesmo que a parte Apelada tivesse concorrido para os danos que a parte recorrente alega ter sofrido (o que desde sempre se refuta), o descabimento de tal pedido ainda seria impositiva, pois os fatos narrados na inicial refletem tão somente a ocorrência de mero dissabor decorrente de atividades corriqueiras, hipótese insuficiente para a configuração do dano moral, conforme sedimentado pelo c. STJ:


O mero dissabor não pode ser alçado ao patamar do dano moral, mas somente aquela agressão que exacerba a naturalidade dos fatos da vida, causando fundadas aflições ou angústias no espírito de quem ela se dirige.[footnoteRef:1] [1:  REsp n.º 606382 - MS, 4ª Turma, Rel. Min. César Asfor Rocha, DJ 17.05.04.] 



	A doutrina é igualmente uníssona no sentido de que “(...) mero inadimplemento contratual, mora ou prejuízo econômico não configuram, por si sós, dano moral, porque não agridem a dignidade humana”[footnoteRef:2], razão pela qual verifica-se completamente descabido o pedido de reparação por danos morais nestes autos, por qualquer ângulo que se analise a questão. [2:  CAVALIERI FILHO, Sérgio. Programa de Responsabilidade Civil. 5. ed. São Paulo: Malheiros Editores, p. 98.] 




	Ademais, veja-se que o caso em comento pode ser caracterizado como mero aborrecimento que é incapaz de gerar o direito a indenização por danos imateriais, motivo pelo qual deve ser negado provimento ao Recurso Inominado interposto pela parte autora.

II. PRETENSÃO DE ENRIQUECIMENTO IMOTIVADO

	Pretende a parte recorrente obter decisão judicial que venha determinar indenização a título de danos morais, o qual não fora arbitrado na r. sentença, o que, data venia, afigura-se totalmente dissonante da melhor doutrina e do pacífico entendimento de nossos Tribunais.

	Como sabido, para fazer jus a indenização por danos morais cabia à parte Recorrente comprovar que os fatos narrados na inicial abalaram profundamente seu psicológico, atingindo sua honra e moral.

	Com efeito, no caso em tela não é vislumbrado algum dano efetivo, pelo que a Recorrida pondera que o Poder Judiciário, como um todo, deve manter coerência na determinação de indenizações de danos morais, levando em consideração os princípios norteadores desse instituto.

	Assim, embora certa do descabimento desta ação, a Recorrida não pode silenciar sobre o pedido indenizatório exacerbado formulado pela parte Recorrente. Ao contrário, cabe denunciar que o valor pretendido pelo Recorrente já pode, hoje, ser considerado como ato ilícito, à luz do art. 187 do CC/2002.
	
	Como já consagrado nos Tribunais, a indenização por danos morais não pode representar enriquecimento ilícito para a vítima, devendo ter o fim, único e exclusivo, de dar algum alento que tente substituir a dor causada, como ilustra o seguinte trecho de exemplar voto do Exmo. Ministro Barros Monteiro:

Ainda é de ter-se presente que o Anteprojeto do Código das Obrigações de 1941 (Orozimbo Nonato, Hahnemann Guimarães Philadelpho Azevedo) recomendava que a reparação por dano moral deveria ser moderadamente arbitrada. Essa moderação tem por finalidade evitar a perspectiva de lucro fácil e generoso, enfim, do locupletamento indevido.[footnoteRef:3] [3:  RSTJ-34/292, grifou-se.] 



	Estes limites são encontrados não apenas em função do grau do dano, mas também pela conjugação do art. 946 do CC/2002 com o art. 4º de sua Lei de Introdução, dispondo que “quando a lei for omissa o juiz decidirá o caso de acordo com a analogia, os costumes e os princípios gerais de direito”.

	Percebe-se, pois, que devido à falta de critérios legais objetivos para fixar indenização por dano moral, as Cortes têm adotado seus próprios precedentes na matéria. Assim, quando se diz que a indenização deve observar os princípios gerais de direito, isso significa que ela deve observar o posicionamento jurisprudencial nessa questão, em respeito ao princípio que veda o enriquecimento ilícito.

	Como ensinam, portanto, a doutrina e a jurisprudência, o tratamento a ser dado ao dano moral não é, em nada, diferente daquele atribuído ao dano material, já que a CF/88 fala em indenização – e não em pena ou multa – tanto para casos de danos materiais como para de danos morais, submetendo-os, assim, aos mesmos princípios e regras (e.g., existência de dano provado, proporcionalidade entre este e a indenização).

	Conceder indenização por danos morais em situação em que não há de se falar em amenizar o sofrimento da vítima, gera seu enriquecimento, implica indevida condenação na esfera civil. Trata-se, portanto, de invasão da jurisdição penal, com nítida violação do princípio da legalidade estrita (CF/88, art. 5º, XXXIX) e afronta ao art. 927 do CC/2002.

	Ainda no que tange à determinação de indenização por danos morais, um critério objetivo a ser observado é o poder aquisitivo das partes. Nesse contexto, percebemos que a parte recorrente comprovou e fez jus ao benefício da gratuidade de justiça. 

	Nesse passo, evidenciada que é impertinente o pleito indenizatório pleiteado pela parte Apelante, certo é que a sua pretensão não pode prosperar, pelo que deve ser negado provimento ao seu recurso, de forma a impedir o imotivado enriquecimento da parte.


III. CONCLUSÃO E PEDIDOS

	Por todo o exposto, requer a recorrida seja negado provimento ao recurso ora combatido, de modo que seja negado o pedido deduzido, ante a flagrante intenção da parte recorrente de enriquecimento sem causa.

[bookmark: _Hlk129718454]	Pugna a parte recorrida pela condenação da parte recorrente em custas e honorários do advogado.
Requer a Ré que todas as intimações sejam encaminhadas ao escritório de seus patronos, sito na Rua do Passeio, 38, Torre 2, 15 andar, Sala 1509/1512 – Centro - CEP:20021-290 – RJ – Rio de Janeiro e que as publicações sejam realizadas, exclusivamente, em nome do patrono Dr. JOÃO ALVES BARBOSA FILHO, inscrito sob o nº OAB/RS 90657-A, sob pena de nulidade das mesmas.
Nestes Termos,
Pede Deferimento,
Erechim, 20 de Fevereiro de 2024.
JOÃO BARBOSA
OAB/RS 90657-A
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